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ÁMBITO DE APLICACIÓN 

 

3.9.1.1 

Las instrucciones del presente capítulo son aplicables a todas las entidades vigiladas 

d e b e rá n  p re s e n t a r  apor la Superintendencia B a n c a r i a  u n a  Financiera de Colombia, en 

relación con la baja en cuentas de activos por motivo de su poca probabilidad de 

recuperación o realización, de acuerdo con los marcos técnicos contables adoptados 

mediante el Decreto 2420 de 2015. 

REGLAS GENERALES 

3.9.1.2 

Para el castigo de activos las entidades vigiladas deben cumplir con los requisitos para 

la baja en cuentas de los marcos técnicos contables adoptados mediante el Decreto 2420 

de 2015, y deben ser aprobados previamente por la junta directiva o el órgano que haga 

sus veces.  

3.9.1.3 

Periódicamente, y junto con la remisión de la información financiera en la cual se efectúe 

el registro contable de cada uno de los castigos de activos d e  l o s  c u a l e s  s e a n  t i t u l a re s ,  q u e  

h a y a n  s i d o  d e b i d a m e n t e  a p ro b a d o s  p o r  l a  J u n t a  D i r e c t i v a ,  l a  q u e  s e  d i l i g e n c i a rá  c o n  a r re g l o , las 

entidades vigiladas deben remitir a l o s  p a rá m e t ro s  e s t a b l e c i d o s  e n  e l  m o d e l o  q u e  p a ra  e l  e fe c t o  

s e ñ a l e  l a  la Superintendencia B a n c a r i a .  E n  d i c h aFinanciera de Colombia un reporte con la 

relación d e b e rá n  d i s t i n g u i r s e,  e n  c a p í t u l o  s e p a ra d o,de todos los activos castigados, 

incluyendo como mínimo: 

a. Una relación de los castigos a u t o r i z a d o s  re s p e c t o  d e  o b l i g a c i o n e spor acreencias cuyo 

deudor corresponda a c a rg o  d e  re v i s o re s  f i s c a l e s ,cualquiera de las partes relacionadas 

de la entidad vigilada, incluyendo: (i) miembros de juntas directivas, u otros 

administradores o, y accionistas que posean el 5% o más del capital,  y  a q u e l l o s  q u e  
c o r re s p o n d a n  a  o b l i g a c i o n e s  a  c a rg o  d e l; (ii) el cónyuge o d e  l o s  parientes d e  c u a l e s q u i e ra  

d e  é s t o s  dentro del segundo grado de consanguinidad, primero de afinidad o único 

civil o  d ede los miembros y administradores mencionados anteriormente; y (iii) 

sociedades vinculadas a la i n s t i t u c i ó nentidad financiera o de las que sean socios las 

personas antes relacionadas, siempre que en este último caso posean, conjunta o 

separadamente, más de 20% del capital. 

 
D i c h a  r e l a c i ó n ,  s u s c r i t a  p o r  e l  re p re s e n t a n t e  l e g a l  d e  l a  e n t i d a d ,  s e  r e m i t i rá  j u n t o  c o n  l o s  e s t a d o s  
f i n a n c i e ro s  e n  l o s  c u a l e s  s e  e f e c t ú e  e l  re g i s t ro  c o n t a b l e  c o r re s p o n d i e n t e  y  d e b e rá  a c o m p a ñ a r s e  
c o n  l o s  s i g u i e n t e s  d o c u m e n t o s :  

 

b. -  Copia del acta de la junta directiva, o del órgano que haga sus veces, donde 

conste la aprobación de los castigos,  y. 
 

-  C e r t i f i c a c i ó n  d e l  R e v i s o r  F i s c a l  d o n d e  c o n s t e  l a  ex a c t i t u d  d e  l o s  d a t o s  re l a c i o n a d o s .  

 

E s  e n t e n d i d o  q u e  3.9.1.4 

El castigo de activos no libera a los administradores de l a s  re s p o n s a b i l i d a d e s  q u e  p u e d a n  

c a b e r l e ssu responsabilidad por las decisiones adoptadas en relación con l o s  m i s m o s  y  e n  

m o d o  a l g u n odichos activos, en los términos de la ley aplicable. Así mismo, el castigo 
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tampoco releva a la i n s t i t u c i ó n  re s p e c t i v aentidad vigilada de su obligación de 

p ro s e g u i rrealizar las gestiones de cobro que sean conducentes.  A s í  l a s  c o s a s ,  a  e fe c t o s  d e  
s o l i c i t a r  l a  a p ro b a c i ó n  p o r  p a r t e  d e  l a  J u n t a  D i re c t i v a  d e  l a  i n s t i t u c i ó n ,  e s  n e c e s a r i o  q u e  l o s  
a d m i n i s t ra d o r e s  d e  l a s  e n t i d a d e s  v i g i l a d a s  ex p o n g a n  a n t e  l o s  m i e m b ro s  d e  l a  J u n t a  D i r e c t i v a ,  l a s  

g e s t i o n e s  d e  c o b ro  r e a l i z a d a s  y  l a s  ra zo n e s  t e n i d a s  e n  c u e n t a  para c o n s i d e ra r la recuperación de 

los activos castigados c o m o  i n c o b ra b l e s  o  i r re c u p e ra b l e s . 

 


